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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O DD. Diretor da Escola de Contas Conselheiro Eurípedes Sales, por meio do Ofício nº EC 17.214/08, de 29 de setembro de 2008 encaminha solicitação da aprovação do Regimento Interno da Instituição (fls. 02).
O Credenciamento da Escola de Contas Conselheiro Eurípedes Sales se deu pelo Parecer 581/2006, aprovado por este Conselho em 13-12-2006. A publicação da Portaria CEE/GP nº 508/2006, que deu publicidade a esse Parecer foi publicada no DOE - Seção I, em 5 de janeiro de 2007 e encontra-se nos autos anexa a esta Informação.

Por meio do Ofício CES nº 121/2009, datado em 13 de maio de 2009 (fls. 32) os autos são baixados em Diligência, pela Câmara de Ensino Superior, por solicitação do Relator designado, para atender a seguinte solicitação:
“Propomos que seja baixado em diligência para que a Instituição atenda as normatizações aplicáveis ao caso em tela no que tange à indicação de seus dirigentes, à composição dos órgãos colegiados, observando ainda, as normas ditadas pela Lei de Diretrizes e Bases (Lei nº 9394/96)”.
A Instituição responde à Diligência, por meio do Ofício EC Nº 17.016/09, datado em 25 de junho de 2009 (fls. 37). Esclarece que, conforme o constante no Anexo II do seu Regimento Interno, em atendimento ao disposto no parágrafo único do artigo 56 da Lei nº 9.394/96, obedecem ao disposto na Legislação, que tomamos a liberdade de transcrever:
“Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão setenta por cento dos assentos em casa órgão colegiado e comissão, inclusive nos que tratarem da elaboração e modificações estatutárias e regimentais, bem como da escolha de dirigentes”

A composição do Conselho Pedagógico está detalhada no Anexo II (fls 50):
“Conselheiro Dirigente da Escola de Contas: Conselheiro Eurípedes Sales, Conselheiro Vice-Presidente do Tribunal de Contas do Município de São Paulo.

Diretor da Escola de Contas: Professor Moacir Marques da Silva, docente da Disciplina Lei de Responsabilidade Fiscal no curso de Especialização em Administração Pública (lato sensu).

Coordenador Técnico I: Professor Valmir Leôncio da Silva, docente da Disciplina Administração Financeira e Orçamentária no Curso de Especialização em Administração Pública (lato sensu).

Coordenadora Técnica II: Professora Ruth Jenn Thai Shu Inoshita, docente da Disciplina Análise Econômico-Financeira das Empresas no processo Licitatório no curso de Especialização em Administração Pública (lato sensu).

Supervisora de Unidade Técnica: Professora Irlandina Maria Macedo, docente da Disciplina Gestão de Competências no curso de Especialização em Administração Pública (lato sensu).

Representante do Corpo Docente: Professor Abrão Blumen, docente das Disciplinas “Controladoria Estratégica” e “Mapeamento de Processos e Indicadores de Desempenho” no curso de Especialização em Administração Pública (lato sensu)”.
Às fls. 51, o processo foi novamente baixado em Diligência ”tendo em vista que a Escola de Contas ‘Conselheiro Eurípedes Sales’ alterou sua denominação para ‘Escola Superior de Gestão e Contas Públicas “Conselheiro Eurípedes Sales”. 
A Assistência Técnica informou que a Escola de Contas do Tribunal de Contas do Município de São Paulo teve a aprovação de alteração de sua denominação para Escola de Contas “Conselheiro Eurípedes Sales” por meio do Parecer CEE nº 613/2008 de 19-11-2008, mas solicitou ao Conselho Estadual de Educação nova alteração de denominação, para “Escola Superior de Gestão e Contas Públicas Conselheiro Eurípedes Sales”, obtida por meio do Parecer CEE Nº 284/09 (anexo).
Assim, está de acordo formalmente com os preceitos da legislação vigente.
Nos termos da Lei 10.403/71 que reorganiza o Conselho Estadual de Educação, em seu incisos XI, cabe ao Conselho:

“XI-autorizar a instalação e o funcionamento dos estabelecimentos isolados de ensino superior estaduais e municipais, ou mantidos por fundações ou associações instituídas pelo Poder Público estadual ou municipal, assim como de seus novos cursos; aprovar-lhes os regimentos e suas alterações e reconhecê-los”

A AT entendeu que deveria informar o Regimento nos termos legais acima citados, visto ter a Instituição atendido às Diligências formuladas, devendo ficar a análise do mérito à douta CES.
1.2 APRECIAÇÃO
O Regimento da Escola de Escola de Contas “Conselheiro Eurípedes Sales” do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, pode ser assim descrito e encontra-se nos autos de fls. 03 às fls. 14 e passamos a examiná-lo:
TÍTULO I – DA ESCOLA, DE SUA FINALIDADE E DAS SUAS ATIVIDADES

TÍTULO II – DA ADMINISTRAÇÃO

TÍTULO III – DOS CURSOS, CURRÍCULOS E DOS CORPOS DOCENTE E DISCENTE
TÍTULO IV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

São apresentados como ANEXOS:
I - Organograma da Escola de Contas (fls. 49)
II – Composição do Conselho Pedagógico (fls. 50)
TÍTULO I – DA ESCOLA, DE SUA FINALIDADE E DAS SUAS ATIVIDADES
CAPÍTULO I – DA ESCOLA
No Art. 1º constam os atos legais da escola e sua sede e como se integra ao Tribunal de Contas do Município de São Paulo.

CAPÍTULO II – DA FINALIDADE
No Art. 2º a finalidade da Escola de Contas que é contribuir para o aprimoramento profissional dos servidores públicos do Município de São Paulo e servidores de outras esferas do governo e à sociedade em geral, no interesse superior da Administração Pública.
No Parágrafo único, define-se que a Escola de Contas poderá firmar convênios e termos de cooperação com instituições universitárias, associações de classe e outras entidades nacionais e estrangeiras, com o fim de obter ou prestar colaboração e assistência em atividades destinadas à promoção e desenvolvimento de programas e projetos nas suas áreas de atuação.
CAPÍTULO III – DAS ATIVIDADES

No Art. 3º as atividades que a Escola poderá promover:

a) Curso de Especialização tem por objetivo o aprofundamento de conhecimentos em disciplinas ou área restrita do saber, com carga horária mínima de 360 (trezentos e sessenta horas);

b) Curso de Aperfeiçoamento – visa à ampliação de conhecimento em matéria ou conjunto de disciplinas, com carga horária mínima de 180 (cento e oitenta) horas;

c) Curso de Extensão Universitária – visa difundir conhecimentos para a comunidade em geral com carga horária mínima de 30 (trinta) horas;

d) Curso Presencial de Curta Duração – é aquele que capacita para o desenvolvimento das atribuições das funções como agente público, com carga horária até 30 horas.

e) Curso de Educação à Distância- é aquele que capacita para o desenvolvimento das atribuições das funções como agente público, por meio da transmissão de aulas de forma eletrônica, com carga horária máxima de 180 horas* (GG. NN.)
· * (Entende a AT que o Ensino a Distância, ainda não é matéria normatizada por este Conselho).
f)  Palestras, Seminários e “workshops”.
g) Demais ações didático-pedagógicas correlacionadas com a sua finalidade.
TÍTULO II – DA ADMINISTRAÇÃO:

CAPÍTULO I – DOS ÓRGÃOS ADMINISTRATIVOS

No Art. 4º A Escola de Contas, integrante do Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas, subordina-se, por delegação, ao Gabinete do Conselheiro Eurípedes Sales, de acordo com a Resolução nº 10/2004, publicada no DOM de 17.10.2004.
No Art. 5º é descrita sua estrutura organizacional, dos incisos I a VI, da seguinte forma: I – Conselheiro-Dirigente da Escola de Contas; II – Conselho Pedagógico; III – Diretoria da Escola de Contas – DIREC; IV – Coordenadoria Técnica I da Escola de Contas – COTEC I; V – Coordenadoria Técnica II da Escola de Contas – COTEC II; VI – Supervisão de Unidade da Escola de Contas – SUTEC.

Parágrafo único – descreve os serviços de apoio e infra-estrutura oferecidas pelas demais unidades da estrutura do Tribunal de contas, como Biblioteca, Copa e Informática, dentre outros.

No Art. 6º tem-se que o Conselheiro-Dirigente da Escola de Contas é o representante legal do Colegiado do Tribunal de Contas do Município de São Paulo.

No Art. 7º descreve-se a composição e funções do Conselho Pedagógico e as competências delegadas. O Conselho Pedagógico é o órgão deliberativo da Escola de Contas, composto pelo Conselheiro-Dirigente que o presidirá, pelo Diretor, pelos Coordenadores Técnicos, pelo Supervisor de Unidade Técnica e um representante do Corpo Docente. Na ausência do Conselheiro-Dirigente, por delegação de competência, poderá assumir a presidência do referido Conselho Pedagógico, o Diretor da Escola de Contas.
No Art. 8º descreve-se a Diretoria como órgão representativo da Escola de Contas, mediante indicação do Conselheiro-Dirigente, dentre servidores de nível superior ou nível médio, exigido diploma de nível superior em Direito, Ciências Contábeis, Administração Pública, Administração de empresas, Engenharia ou Economia com experiência mínima, na Administração Pública, de 5 (cinco) anos e 1 (um) ano em atividade docente.
No Art. 9º as habilitações exigidas para as Coordenações Técnicas I e II, nomeadas pelo Presidente do Tribunal, mediante indicação do Conselheiro-Dirigente, subordinadas à Diretoria da Escola, dentre servidores de nível superior ou nível médio, exigido diploma de nível superior em Direito, Ciências Contábeis, Administração Pública, Administração de Empresas, Engenharia ou Economia com experiência mínima, na Administração Pública, de 3 (três) anos e 1 (um) ano em atividade docente.
No Art. 10 trata-se da Supervisão Técnica da Escola, sua subordinação e habilitações requeridas para ocupação do cargo, preferencialmente de nível superior.

No Art. 11 trata-se da substituição do Diretor em caso de afastamento, por licença ou férias e nos impedimentos legais, que deverá ser substituído por um dos Coordenadores mediante indicação do Conselheiro-Dirigente da Escola de Contas.
Parágrafo Único – trata-se das designações para as funções gratificadas da estrutura da Escola de Contas, previstas na Lei nº 13.877 de 23.07.2004, bem como a dispensa do seu exercício, que dar-se-ão por ato do Presidente do Tribunal de Contas, por indicação do Conselheiro-Dirigente da Escola de Contas.
SEÇÃO I – DO CONSELHEIRO-DIRIGENTE

No Art. 12 descreve-se a função, e atribuições do Conselheiro-Dirigente da Escola de Contas e suas competências, que são descritas nas alíneas ‘a’, ‘b’, ‘c’, ‘d’, ‘e’, ‘f’, ‘g’ e ‘h’.

SEÇÃO II – DO CONSELHO PEDAGÓGICO

No Art. 13, as competências do Conselho Pedagógico são descritas nas alíneas ‘a’, ‘b’, ‘c’, ‘d’, ‘e’, ‘f’, ‘g’, ‘h’.

Segundo o Parágrafo Único, as Deliberações propostas pelo Conselho Pedagógico terão validade mediante a aprovação da maioria absoluta de seus integrantes.
SEÇÃO III – Do Diretor
No Art. 14 trata-se das responsabilidades do Diretor e suas atribuições estão previstas nas alíneas ‘a’, ‘b’, ‘c’, ‘d’, ‘e’, ‘f’, ‘g’, ‘h’, ‘i’, ‘j’, ‘k’, ‘l’ e ‘m’. 
SEÇÃO IV – DO COORDENADOR TÉCNICO I

No Art. 15 as atribuições do Coordenador Técnico I e suas atividades são elencadas nas alíneas ‘a’, ‘b’, ‘c’, ‘d’, ‘e’, ‘f’, ‘g’, ‘h’.

SEÇÃO V – DO COORDENADOR TÉCNICO II

No Art. 16 são tratadas as atribuições do Coordenador Técnico II e suas atividades são elencadas nas alíneas ‘a’, ‘b’, ‘c’, ‘d’, ‘e’, ‘f’.

SEÇÃO VI – DO SUPERVISOR DE UNIDADE TÉCNICA

No Art. 17 são tratadas as atividades e responsabilidades da Supervisão da Unidade Técnica e suas atribuições são elencadas nas alíneas ‘a’, ‘b’, ‘c’, ‘d’, ‘e’, ‘f’, ‘g’, ‘h’, ‘i’, ‘j’, ‘k’ , ‘l’, “m”.

TÍTULO III – DOS CURSOS, CURRÍCULOS E DOS CORPOS DOCENTE E DISCENTE

CAPÍTULO I – DOS CURSOS E DOS CURRÍCULOS

No Art. 18 são descritas que as ações de capacitação a serem promovidas pela Escola são as indicadas no artigo 3º.

No Art. 19 é descrito que a programação de cada curso será objeto de avaliação e definição com o docente respectivo e o Coordenador Técnico I, ou II, dependendo do tipo de curso.
No Art. 20 é descrito que os cursos serão realizados nas dependências da Escola de Contas ou qualquer outra localidade, quando devidamente autorizado pelo Diretor da Escola de Contas, ouvido o Conselheiro-Dirigente.

No Art. 21 é descrito que o aproveitamento em curso anterior poderá constituir requisito obrigatório para inscrição em curso posterior de maior complexidade.

No Art. 22 é descrito que a programação de cada curso deverá ser permanentemente ajustada e atualizada para atendimento às necessidades e evolução da demanda do público alvo.

No Art. 23 é descrito que os cursos deverão ser realizados dentro do horário de expediente do Tribunal de Contas, ou, excepcionalmente, em outro horário, quando devidamente autorizado e acordado entre o docente e o Diretor da Escola de Contas.

No Art. 24 é descrito que ao final de cada curso, o candidato regularmente inscrito, com freqüência mínima de 75% e aproveitamento de 50%, fará jus ao certificado de conclusão de curso, devidamente assinado pelo Diretor e Coordenador da Escola de Contas.
Parágrafo único – Para os cursos de Especialização ou de Aperfeiçoamento somente farão jus ao Certificado de Conclusão correspondente, os alunos que apresentarem Trabalho de Conclusão de Curso (Monografia), freqüência mínima de 75% e aproveitamento em processo global de avaliação de, no mínimo, 70%.

No Art. 25 trata-se da vedação de cobrança de taxas e mensalidades dos recursos regulares oferecidos pela Escola de Contas. A inscrição nos cursos e eventos deverá ser feita via endereço eletrônico da Escola de Contas www.escoladecontas.tcm.sp.gov.br
No Art. 26 trata-se do procedimento dos alunos, que deverão aguardar o contato da Escola de Contas, para participação dos cursos oferecidos pela Escola.

CAPÍTULO II – DOS CORPOS DOCENTE E DISCENTE

No Art. 27 trata-se do corpo docente da Escola de Contas, que não será fixo, podendo ser integrado, a convite do Diretor e dos Coordenadores, ouvido o Conselheiro-Dirigente, por servidores públicos ou especialistas em quaisquer ramos de conhecimento.

Parágrafo único – As despesas de manutenção das atividades da Escola de Contas oneram as dotações próprias do Tribunal de Contas do Município de São Paulo.

No Art. 28 trata do profissional integrado ao corpo docente da Escola de Contas, que deverá submeter-se a um processo de avaliação que levará em conta as finalidades do curso, sua metodologia e didática aplicadas e o preparo técnico do docente.

No Art. 29 trata-se da constituição do corpo discente que é constituído pelos inscritos nos cursos e eventos da Escola.
No Art. 30 trata-se dos direitos dos integrantes do Corpo Discente, por meio das alíneas: ‘a’, ‘b’, ‘c’ e ‘d’

No Art. 31 trata-se dos deveres dos integrantes do Corpo Discente, por meio das alíneas ‘a’, ‘b’, ‘c’, e ‘d’

TÍTULO IV- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

No Art. 32 dispõe-se que os casos omissos serão decididos pelo Diretor, ouvido o Conselheiro-Diretor da Escola de Contas.

ANEXO I
A Instituição apresenta o Organograma da Escola de Contas.
ANEXO II
A Instituição apresenta a Composição do Conselho Pedagógico.

2. CONCLUSÃO 

Aprova-se o Regimento Escola Superior de Gestão e Contas Públicas Conselheiro Eurípedes Sales.

A Instituição interessada deverá encaminhar para rubrica três vias do Regimento ora aprovado, a fim de serem rubricadas.

A presente Regimento tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 05 de abril de 2010.

a) Custódio Filipe de Jesus Pereira
                        Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,     Décio Lencioni Machado, Eunice Ribeiro Durham, João Grandino Rodas, João Cardoso Palma Filho, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari, Maria Lúcia Marcondes Carvalho Vasconcelos e Teresa Roserley Neubauer da Silva.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 07 de abril de 2010.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho

                      Presidente 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

O Cons. Marcos Antonio Monteiro absteve-se de votar.

Sala “Carlos Pasquale”, em 28 de abril de 2010.

ARTHUR FONSECA FILHO

                   Presidente 
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